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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. MANDADO 
DE SEGURANÇA. DECISÃO LIMINAR. INGRESSO DE ESTUDANTE EM ESCOLA 
PÚBLICA. TRANSCURSO DE MAIS DE QUINZE ANOS. IRREVERSIBILIDADE DA 
SITUAÇÃO DE FATO JÁ CONSUMADA. PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem analisou todas as questões necessárias ao deslinde 
da controvérsia, não padecendo o acórdão de nenhuma omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material a ensejar o acolhimento da tese de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil (CPC) de 1973.

2. Em que pese à construção jurisprudencial que reconhece ser inaplicável, 
em regra, a teoria do fato consumado para concursos públicos, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça evoluiu para admitir exceções em que a restauração da 
legalidade estrita ocasionaria mais danos que a manutenção da situação consolidada. 
Precedentes.

3. No caso dos autos, a parte agravada obteve provimento precário que lhe 
permitiu ingressar no 5º ano do ensino fundamental no Colégio Militar do Corpo de 
Bombeiros em 2005, findado há mais de 15 anos. Não se justifica a reversão do julgado 
pretendida após lapso tão extenso e a consolidação da situação fática alcançada com a 
decisão liminar.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
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e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. MANDADO 
DE SEGURANÇA. DECISÃO LIMINAR. INGRESSO DE ESTUDANTE EM ESCOLA 
PÚBLICA. TRANSCURSO DE MAIS DE QUINZE ANOS. IRREVERSIBILIDADE DA 
SITUAÇÃO DE FATO JÁ CONSUMADA. PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem analisou todas as questões necessárias ao deslinde 
da controvérsia, não padecendo o acórdão de nenhuma omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material a ensejar o acolhimento da tese de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil (CPC) de 1973.

2. Em que pese à construção jurisprudencial que reconhece ser inaplicável, 
em regra, a teoria do fato consumado para concursos públicos, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça evoluiu para admitir exceções em que a restauração da 
legalidade estrita ocasionaria mais danos que a manutenção da situação consolidada. 
Precedentes.

3. No caso dos autos, a parte agravada obteve provimento precário que lhe 
permitiu ingressar no 5º ano do ensino fundamental no Colégio Militar do Corpo de 
Bombeiros em 2005, findado há mais de 15 anos. Não se justifica a reversão do julgado 
pretendida após lapso tão extenso e a consolidação da situação fática alcançada com a 
decisão liminar.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO CEARÁ contra a 
decisão de minha relatoria de fls. 270/273.
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O agravante sustenta que:

In casu, a decisão colegiada se mostrou omissa ao não viabilizar a 
adequada prestação jurisdicional nos moldes dos arts. 125, 126, 165 e 458 
do CPC/73 (arts. 139, 140, sem referência, 489, do CPC/2015) e 1º da Lei 
12.016/2009; ademais, ignorou a jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de não ser aceitável a aplicação do fato consumado.

[...]

Como bem delineado no recurso especial, a Teoria do Fato 
Consumado não se aplica para resguardar situações precárias, isto é, a 
partir de decisão judicial tomada à base de cognição não exauriente, sob 
pena de ofensa ao princípio da segurança jurídica (fls. 281 e 283).

Não foi apresentada impugnação de acordo com a certidão de fl. 289.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do que foi decidido pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 2).

Verifico que inexiste a alegada violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil (CPC) de 1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, 
omissão, contradição ou obscuridade.

Saliento que julgamento diverso do pretendido, como no presente caso, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

No mérito, não merece reforma o acórdão recorrido.

Em que pese à construção jurisprudencial que reconhece ser inaplicável, em 
regra, a teoria do fato consumado para concursos públicos, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça evoluiu para admitir exceções em que a restauração da 
legalidade estrita ocasionaria mais danos que a manutenção da situação consolidada. 
A propósito:
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CANDIDATO APROVADO EM INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR 
PÚBLICA FEDERAL ENQUANTO CURSAVA O TERCEIRO ANO ENSINO 
MÉDIO. PRETENSÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME SUPLETIVO. 
PROVIMENTO LIMINAR. MATRÍCULA EFETIVADA. GRADUAÇÃO 
PRÓXIMA DA CONCLUSÃO. TEORIA DO FATO CONSUMADO. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. RESTAURAÇÃO DA LEGALIDADE ESTRITA 
QUE OCASIONA MAIS DANOS QUE A MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO 
CONSOLIDADA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra 
instituição de ensino objetivando, em suma, obtenção de inscrição para 
finalizar o 3º ano do ensino médio, negada em razão de não ter, o 
impetrante, à época, 18 anos completos. O impetrante afirmou que, 
enquanto ainda cursava o terceiro ano, foi aprovado em processo seletivo 
vestibular 2018-2 da Universidade Federal de Uberlândia - UFU, o que 
motivou a pretensão de realização dos exames supletivos em questão.

II - A liminar foi deferida e confirmada na concessão da ordem, às fls. 
52-53. Em grau recursal, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
reformou a sentença, denegando a ordem. O recurso especial foi admitido na 
origem, com concessão de efeito suspensivo (fl. 209), e, no STJ, admitido e 
provido monocraticamente.

III - Quanto à argumentação relativa à inadmissibilidade do recurso 
especial, anote-se que a Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no 
sentido de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de 
forma implícita, sem necessidade de exposição de motivos.

IV - Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 
que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua 
admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo 
julgador a esse respeito. (EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: 
AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

V - No mérito, a decisão deve ser mantida, por se encontrar em 
sintonia com precedentes desta Corte em situações análogas à presente, 
que, em casos excepcionais, entendem que eventual restauração da estrita 
legalidade ocasionaria mais danos sociais do que a manutenção da situação 
consolidada pelo decurso de tempo, aplicando-se a teoria do fato 
consumado.

VI - No caso presente, por força da liminar o impetrante conseguiu seu 
intento e, atualmente, está em vias de completar a respectiva graduação, 
uma vez que, na ocasião da interposição do recurso especial - janeiro de 
2020 - já se encontrava cursando o 4º período. Conforme informa a parte 
recorrida às fls. 259, a graduação está prevista para abril de 2022. No 
sentido, confira-se o seguinte precedente: REsp 1.812.547/MG, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/9/2019, REPDJe 
18/12/2020, DJe 25/10/2019. E as seguintes monocráticas: AgInt no REsp n. 
1.937.338/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 26/10/2021 e 
REsp n. 1.956.738/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe 
22/9/2021, entre outras.
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VII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.948.502/MG, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 
28/4/2022.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. REALIZAÇÃO DE EXAME PARA POSSIBILITAR A 
COLAÇÃO DE GRAU E EXPEDIÇÃO DO DIPLOMA. ENADE. DECISÃO 
PRECÁRIA. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA NO TEMPO. TEORIA DO 
FATO CONSUMADO.

1. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de 
Justiça, "Em casos excepcionais, em que a restauração da estrita legalidade 
ocasionaria mais danos sociais que a manutenção da situação consolidada 
pelo decurso do tempo por intermédio do mandado de segurança concedido 
(in casu, a conclusão do curso e obtenção do diploma), a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de admitir a aplicação 
da teoria do fato consumado" (AgInt no REsp 1.338.886/SC, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/3/2018, DJe 19/4/2018).

2. Os autos registram que o decurso do tempo consolidou a situação 
fática da parte agravada, que, por meio da concessão de liminar na primeira 
instância, teve garantida a expedição da certidão de conclusão de curso 
superior, o que enseja a consolidação da situação de fato, de modo que a 
reversão desse quadro implicaria danos desnecessários ao estudante.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.932.751/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 
24/3/2022.)

No caso dos autos, a parte agravada obteve provimento precário que lhe 
permitiu ingressar no 5º ano do ensino fundamental no Colégio Militar do Corpo de 
Bombeiros em 2005, findado há mais de 15 anos. Não se justifica a reversão do julgado 
pretendida após decurso tão extenso de tempo e a consolidação da situação fática 
alcançada com a decisão liminar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : PAULO DE TARSO CAVALCANTE ASFOR JUNIOR - CE015603
RECORRIDO : M W B DE S (MENOR)
REPR. POR : R B DE S E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO DE MELO BRASIL FILHO - CE007982

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO - MATRÍCULA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : PAULO DE TARSO CAVALCANTE ASFOR JUNIOR - CE015603
AGRAVADO : M W B DE S (MENOR)
REPR. POR : R B DE S E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO DE MELO BRASIL FILHO - CE007982

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 05 de março de 2024
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